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Resumo: Este ensaio teórico explora as contribuições da lente pragmatista para a análise da go-
vernança das políticas públicas em um cenário de crise das democracias. Para tanto, inicia-se 
abordando o debate recente no campo da administração pública sobre governança e a análise 
das políticas públicas, evidenciando que esse remete a uma dupla dicotomia: entre modos de 
governar e de reformar o Estado e de formas de analisar as políticas públicas e seus efeitos. A 
partir das lacunas evidenciadas nesse debate, adentramos a discussão sobre as noções de experi-
mentalismo democrático e de investigação pública e aprofundamos como tais noções podem ser 
inspiradoras para olhar de outra forma o “fazer política” cotidiano, especialmente ao considerar 
os desafios da ação pública na atualidade, diante dos problemas públicos cada vez mais comple-
xos em uma realidade de crise e retrocesso democrático em vários países e, sobretudo, no Brasil.
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(Re)approaching the pragmatisms of public policy analysis. 
Experimentation and public inquiry in 
a scenario of democratic crises

Abstract: This theoretical essay explores the contributions of the pragmatist lens to the analysis 
of public policy governance in a scenario of crisis in democracies. Therefore, it begins by exploring 
the recent debate in the field of public administration on governance and the analysis of public 
policies, showing that this leads to a double dichotomy: between ways of governing and reform-
ing the State and ways of analyzing public policies and its effects. From the gaps evidenced in 
this debate, we entered the discussion on the notions of democratic experimentalism and public 
inquiry arguing how such notions can be inspiring to look at everyday “policy making” in a dif-
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ferent way, especially considering the challenges imposed to the public action faced with public 
problems increasingly complex in a reality of crisis and democratic setback in several countries 
and, above all, in Brazil.

Keywords: Public Administration. Public governance. Analysis of public policies. Democratic exper-
imentalism. Public inquiry. Pragmatism.

Introdução

Segundo dados do relatório Índice da Democracia, do The Economist Intelli-
gence Unit (EIU, 2020), a pontuação média global dos países avaliados caiu 
de 5,48, em 2018, para 5,44, em 2019 (numa escala de 0 a 10), atingindo a 

pior pontuação desde que o índice foi produzido, em 2006. Isso foi impulsionado 
sobretudo pela forte regressão democrática nos países da América Latina, que tive-
ram o pior desempenho do ano entre todas as regiões do mundo.

Essa tendência não se expressa apenas nos índices estatísticos. Diversos são os au-
tores, de várias disciplinas das ciências sociais, que discutem a crise das democra-
cias liberais na atualidade, tanto no Norte como no Sul global. Tais autores utilizam 
noções semelhantes para qualificar a situação atual vivenciada em diversos países 
como: crise e ruptura da democracia (Offe, 1996; Bauman, 2000; Santos & Avritzer, 
2003; Santos, 2012; Castells, 2018); esvaziamento da democracia (Dalla Corte & 
Dalla Corte, 2018); declínio da democracia e retrocesso democrático (Fukuyama, 
2015; Levistsky & Way, 2015; Levistsky & Zibllat, 2019; Monedero, 2019). Os auto-
res citados, apesar de apresentarem diferentes compreensões sobre o fenômeno, 
denunciam que as coisas não vão bem e nos convidam a refletir sobre novas possi-
bilidades, para (re)significar e fortalecer as democracias e a administração pública 
e a sua governança diante desse cenário.

Ao destacar as múltiplas crises da atualidade, Manuel Castells (2018: 8) sinaliza para 
a ruptura da relação entre governantes e governados, produzindo a “total decom-
posição do sistema político, inclusive no Brasil”. Tal colapso da democracia liberal, 
enquanto modelo político de representação e governança, abre espaço, segundo o 
autor, ao pós-liberalismo, que se caracteriza pela emergência de partidos naciona-
listas, xenofóbicos e críticos à política. O autor constata que a crise das democra-
cias tem uma dimensão global, apesar de suas especificidades locais e se configura 
como um “colapso gradual de um modelo de representação” (Castells, 2018: 10).

Já Steven Levistsky e Daniel Zibllat (2019: 8), a partir de uma análise internacional, 
discutem o processo de transição para os regimes autocráticos. Ressaltam que as 
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democracias, de forma geral, correm riscos, e salientam que “o trágico paradoxo 
da rota eleitoral para o autoritarismo é que os assassinos da democracia usam as 
próprias instituições da democracia – gradualmente, sutilmente e até legalmente – 
para matá-la”. Para os autores, é nos momentos de crise, como o que vivenciamos 
atualmente, que as sementes do autoritarismo são cultivadas, a partir de algumas 
práticas comuns como: 

i. a rejeição, em palavras ou ação, das regras democráticas do jogo; 

ii. a negação da legitimidade dos oponentes políticos; 

iii. a tolerância ou incentivo à violência; e, 

vi. a disposição de reduzir as liberdades civis dos oponentes, incluindo 
a mídia.

No âmbito da administração pública – foco deste artigo –, o debate sobre essa crise 
mais ampla evidencia que os fatores que podem (re)significar as democracias vão 
muito além do estabelecimento de procedimentos formais democráticos, como as 
eleições regulares, livres e justas. Osvaldo Iazzetta (2013), por exemplo, argumenta 
que a lógica da qualidade democrática transcende em muito os elementos procedi-
mentais (pois eles são insuficientes), necessitando reavaliar seu conteúdo (direitos) 
e seus resultados (atingidos a partir das políticas públicas). Já Francis Fukuyama 
(2015) discute que a legitimidade de muitas democracias pelo mundo depende tan-
to do aprofundamento de suas instituições, quanto de sua capacidade de oferecer 
uma governança de alta qualidade.

Em diálogo com autores pragmatistas contemporâneos, os quais se inspiram no 
trabalho percussor de John Dewey, nossa tese neste ensaio teórico é a de que os 
modelos clássicos de estudo da governança e das políticas públicas são insuficien-
tes para compreender e agir diante dos problemas públicos robustos enfrentados 
nesse cenário de democracias em crise. Isso porque tais leituras se limitam por 
assumir uma posição normativa, tendendo a olhar para o Estado, os problemas 
públicos, para a administração pública e para a governança das políticas públicas, 
a partir de lógicas prescritivas, compreendendo-as a priori, o que limita seus po-
tenciais para pensar e agir sobre estes, tanto em termos de efetividade, quanto de 
legitimidade.

Portanto, exploramos aqui a contribuição “dos pragmatismos”1 para a consecu-
ção de análises mais realistas, que permitam compreender mais de perto a (re)
configuração da administração pública e da governança das políticas públicas na 

1. Utilizamos aqui 
“pragmatismos” no 
plural por considerar 
que a influência 
do pensamento 
pragmatista nas 
ciências sociais é 
ampla e diversa e 
se configura por 
uma pluralidade 
de abordagens 
inspiradas ou 
não diretamente 
do pragmatismo 
clássico. Neste 
artigo, mais 
especificamente, 
estamos interessados 
em explorar mais 
diretamente as 
vias abertas pelo 
pensamento de 
John Dewey e por 
outros autores 
contemporâneos 
nos campos da 
sociologia dos 
problemas públicos, 
da ação pública, 
da administração 
pública e da 
governança que se 
inspiram nas ideias 
do pragmatismo 
clássico e vão além 
dele focalizando 
nas noções de 
investigação pública 
e de experimentação 
democrática.
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atualidade, com vistas a contribuir para conceber novas perspectivas epistêmicas e 
vias de análise das políticas públicas. Mais particularmente, abordamos a herança 
e as contribuições mais recentes do pensamento pragmatista para compreender a 
“governança da ação pública”. A noção implica um deslocamento da ideia de “go-
verno” para “governança” e de “política pública” para “ação pública” (Dorf & Sabel, 
1998; Fung, 2002; Zimmermann, 2006, Lascoumes & Le Galès, 2012; Shields; 2008; 
Briggs, 2008; Bohman, 2008; 2012; Sabel; 2012; Ansell, 2011; 2012).

No que se refere à análise das políticas públicas, isso significa uma (re)aproximação 
com uma concepção de democracia radical proposta por John Dewey, consideran-
do a ideia de ação púbica como contraponto à noção de política pública em sua 
acepção racional e normativa tradicionalmente predominante no campo, desde a 
sua origem, com Harold Lasswell (1936). Isso pressupõe considerar a interconexão 
de escalas, de formas de regulação e de redes de atores que exigem uma “revisão 
das concepções estatistas de intervenção pública em benefício de análises mais 
abertas” (Lascoumes & Le Galès, 2012: 17).

A política pública deixa então de ser interpretada enquanto programa estrito e in-
tervenção racional, passando a ser compreendida como “experimentação” a ser 
observada quando colocada em prática; concebida como quebra-cabeça a ser re-
solvido, levando em conta a incerteza dos fins e do jogo de atores que as fazem 
acontecer na prática cotidiana. Trata-se de ir além da concepção de política pública 
como algo que pertence apenas ao Estado, de forma segmentada, entendendo que 
a consecução da ação pública se promove sempre a partir de “interações socioes-
tatais” (Lavalle & Swako, 2015), mesmo que não envolva necessariamente o prota-
gonismo da sociedade civil.

Neste texto, partimos da ideia de que processos centrados na investigação e na 
experimentação dos problemas públicos – que em Dewey constitui a base para a 
consecução do Estado democrático – podem ajudar a compreender, e gerar opor-
tunidades para fomentar dinâmicas em que diferentes públicos possam fazer parte 
e influenciar a governança das políticas públicas ou o artesanato político cotidiano. 
Ao parafrasear Daniel Cefaï (2012), as abordagens pragmatistas, pautadas no res-
gate da concepção de “público”, parecem “reabrir” alguns canteiros de obras no 
campo da análise de políticas públicas, na medida em que a atenção se transfere 
dos dados oficiais e das instituições e normas para a trajetória dos problemas públi-
cos, fazendo com que a coisa pública deixe de ser monopólio do governo, passando 
a ser inserida na vida cotidiana, a partir do enfrentamento de situações de prova 
diante dos problemas públicos experimentados.
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Para explorar tal perspectiva, este texto é estruturado em seis seções para além dessa 
introdução. Inicia com uma análise da literatura recente no campo da administração 
pública sobre governança e a análise das políticas públicas, evidenciando que esse 
debate remete a uma dupla dicotomia: entre modos de governar e de reformar o Es-
tado e de formas de analisar as políticas públicas e seus efeitos. A partir das lacunas 
evidenciadas nesse debate, adentra-se na discussão sobre como a lente pragmatista 
pode lançar novas pistas para a agenda de pesquisa no campo, a partir das noções de 
experimentalismo democrático e de investigação pública. Busca-se aprofundar como 
tais noções podem ser inspiradoras para olhar de outra forma o “fazer política” coti-
diano, sobretudo considerando os desafios atuais colocados por problemas públicos 
cada vez mais complexos em uma realidade de crise e retrocesso democrático em 
vários países, especialmente no Brasil. Nas considerações finais, apresenta-se um 
quadro síntese com algumas noções-chave que podem ser inspiradoras para fazer 
avançar a agenda de pesquisa no campo e para estudos que se interessam em anali-
sar a governança das políticas públicas, a partir de enfoques pragmatistas.

Do governo à governança: 
superando as dicotomias para 
a análise da ação pública

No âmbito da administração pública e das políticas públicas, a crise das democra-
cias traz à tona o debate sobre a redefinição do Estado democrático, dos estilos 
de governança e de produção da coisa pública. Como discute Chris Ansell (2011), 
a crise atual revela uma clivagem entre as formas de representação e regulação 
(que garantem mandatos legítimos) e as formas de governança (gestão e formas 
de resolver os problemas públicos). Isso faz com que emerja em vários países uma 
descrença quanto à capacidade da administração pública e das políticas públicas 
para responderem aos problemas públicos, cada vez mais complexos e multifaceta-
dos. Isso tudo vai ampliar o descrédito na política e na administração pública – bem 
como nos servidores públicos – muitas vezes entendidos como sinônimos de um 
“mal necessário” pelo cidadão médio, estando associados, em muitos discursos, 
à corrupção, à ineficiência e ao corporativismo. Isso faz, com que a administração 
pública seja vista e interpretada por muitos como estando fora de controle demo-
crático e sendo vazia de moral (Ansell, 2011).

Para fazer face ao duplo colapso de governabilidade e de governança do Estado, 
vários países do mundo vão buscar reformá-lo a partir dos anos 1970. A literatura 
especializada distingue, entretanto, duas ondas de reformas (Pollitt & Bouckaert, 
2002), tendo por base modelos teóricos e práticas diferenciadas. Ansell (2012) e 
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outros autores da administração pública, discutem esse movimento que vai culmi-
nar em uma oposição entre duas perspectivas reformistas do Estado exemplificados 
pelas narrativas do New Public Management  – NPM (Nova Administração Pública) 
e do New Public Service – NPS (Novo Serviço Público).

O movimento do NPM se intensifica a partir da década de 1970, como contraponto 
ao modelo burocrático de administração pública e diante da crise do Estado de 
bem-estar social, uma vez que, segundo muitos de seus críticos, os dilemas atri-
buídos pelos limites fiscais e a incapacidade de regulação das questões públicas, o 
tornaram inviáveis. A perspectiva de reforma do Estado aqui preconizada privilegia 
a adoção de estratégias e técnicas de gestão embasadas na lógica de mercado, en-
fatizando a competição e o foco nos resultados (Andion, 2012). Há então uma ideia 
de separação entre política e técnica, resultando no avanço de uma perspectiva 
gerencialista da governança pública. As propostas do NPM avançaram rapidamente 
em uma época de ascensão das ideologias neoliberais, logo espalhando-se pelo 
Norte e pelo Sul globais (Motta, 2013).

No entanto, no decorrer desses mais de 30 anos, as políticas públicas, as estrutu-
ras, os processos de trabalho e os instrumentos gerenciais, aplicados à governan-
ça pública e seus efeitos, têm sido crescentemente questionados. De acordo com 
Paulo Roberto Motta (2013: 4), “o otimismo e o entusiasmo inicial com o NPM 
reduziram-se, não por decepção ideológica, mas pelo fracasso nos resultados e na 
qualidade do serviço público.” Como discutido por vários estudos, mesmo quando 
mais empresariais, menos onerosas e mais eficientes, as administrações públicas 
não se tornaram mais favoráveis aos cidadãos após as reformas gerenciais (Motta, 
2013; Kissler & Heidemann, 2006).

A partir dessas críticas, o NPS se estabelece como contraponto e novo “modelo” 
de reforma, ainda na década de 1990. O foco central dessa perspectiva é servir ao 
interesse público entendido como o “resultado do diálogo sobre valores compar-
tilhados” (Denhardt & Denhardt, 2003: 67). Aqui, o engajamento do cidadão nas 
decisões públicas, de forma ativa e atuante, é colocado como fator preponderante. 
De acordo com Janet Denhardt e Robert Denhardt (2003) o NPS é inspirado no ideal 
de democracia participativa, preocupando-se em reafirmar a conexão entre os ci-
dadãos e seus governos. A partir dessa leitura, a administração pública “andaria de 
mãos dadas” com os cidadãos de forma responsiva e construtiva por meio de uma 
estrutura dinâmica, criativa e inovadora capaz de se antecipar aos problemas.

Embora a perspectiva do NPS resgate a integração entre as dimensões política e 
administrativa, sua narrativa se caracteriza por conceber a administração pública 
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a partir de uma perspectiva normativa e idealizada que aparece como positiva e 
natural (Motta, 2013), assim como no discurso do NPM. Tal crítica é destacada por 
autores como Chris Ansell (2012) e Berk (2012), que nos convidam a olhar para as 
práticas e sair da armadilha da naturalização dos modelos ideais como saída para 
repensar a administração e a governança públicas, já que esses por si mesmos não 
respondem à resolução dos complexos problemas colocados às democracias, con-
forme discutido brevemente nessa introdução.

Ansell (2012) argumenta que apesar do avanço nas discussões no campo da gestão 
pública, as dicotomias e dualismos se tornam pouco produtivos para a compreen-
são das dinâmicas de governança e na análise das políticas públicas. Nessa mesma 
linha, Xavier Briggs (2008) destaca que soluções inovadoras para os problemas nas 
sociedades democráticas exige formas mais multidimensionais de ação e presta-
ção de contas, envolvendo combinações hábeis de aprendizado e negociação por 
atores cívicos, indo além da retórica contemporânea do “agir em parceria” ou pro-
duzir política “de baixo para cima”. Como complementação, James Bohman (2008) 
e Ansell (2012) adicionam que tais modelos normativos e prescritivos acabam por 
encalhar tanto na teoria como na prática e suas experiências se tornam parte do 
próprio problema da administração pública na atualidade.

Diante disso, na tentativa de responder aos desafios atuais e transcender a oposi-
ção entre os clássicos modelos normativos, diversos autores têm buscado inspira-
ções tanto do pragmatismo clássico americano, o qual possui como figura central 
o filósofo John Dewey, como também em autores pragmatistas contemporâneos, 
acessando novos prismas para repensar a administração pública, as políticas públi-
cas e sua governança.

Ao seguirmos essas pistas, nos concentraremos neste texto em promover o diálogo 
entre dois campos disciplinares para imprimir um novo olhar sobre a administração 
pública, a governança e a análise das políticas públicas. Primeiramente, nos inspi-
ramos nos autores da sociologia dos problemas públicos que tratam dos processos 
de investigação pública, inspirados no trabalho precursor de John Dewey (Bovet 
& Terzi, 2012; Cefaï, 2002; 2009; 2011; 2016; 2017; Cefaï & Terzi, 2012; Chateau-
raynaud, 2011; Frega, 2019; Joseph, 2004; Karsenti & Quéré, 2004; Quéré & Terzi, 
2015; Stavo-Debauge, 2012; Stavo-Debauge & Trom 2004; Terzi, 2015; Zask, 2004).

Recorremos também a diversos estudos recentes no campo da administração pú-
blica que (re)discutem a gestão pública, a governança pública e a análise das políti-
cas públicas fundamentados nos pragmatismos, com destaque para: Ansell (2011; 
2012); Ansell, Sørensem e Torfing (2020); Bohman (2008; 2012); Briggs (2008); Dorf 
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e Sabel (1998), Zimmermann (2006); Lascoumes e Le Galès (2012), Sabel (2012), Sa-
bel e Zeitlin (2011). Esses autores exploram a perspectiva de análise oferecida pelo 
“experimentalismo democrático”, trazendo pistas importantes para compreender 
os processos de governança e as política públicas enquanto estes fenômenos es-
tão ocorrendo, e seus respectivos dilemas, concentrando-se na ação pública, como 
será mais explorado a seguir.

Pragmatismos e a sua contribuição 
para um novo olhar para o Estado 
e a administração pública

Aproximar os pragmatismos da administração pública e da análise da governança 
pública exige recuperar a herança da teoria da democracia radical proposta por De-
wey (1927), que tem como ponto de partida a crítica à visão normativa do Estado e 
da própria democracia. O autor rejeita a interpretação “burocrática” ou “estatísti-
ca” da democracia, baseada na ideia de maioria, encarando-a como um verdadeiro 
“modo de vida” (Stavo-Debauge & Trom 2004: 197). A experiência compartilhada é 
um bem valioso para John Dewey, pois lugar de realização individual, de promoção 
de autonomia, de formação e de aprendizagem do viver junto. Como salienta Cefaï 
(2017), havia nesse momento uma “indagação social” que significava não apenas 
um sinal de modernização – com a difusão do espírito científico, da especialização e 
da tecnologia –, mas também a prática de intervenções a valorizarem as potenciali-
dades do ambiente, numa perspectiva de concretizar os fins no intuito de promover 
melhorias na qualidade de vida das populações. Este era o sentido dos social survey 
na época e, em seguida, na pesquisa sociológica seja no trabalho social ou na polí-
tica urbana dos anos 1920 promovida pelos sociólogos de Chicago.

Atualmente, passados quase cem anos, certamente o cenário das democracias 
se modificou enormemente, como discutido anteriormente, ampliando em mui-
to o efeito da Great Society, denunciado por Dewey em seu livro The public and 
its problems, o que leva a formação de sociedades que são verdadeiros mosaicos, 
permeadas por desigualdades de vários tipos e compostas de públicos dispersos, 
móveis e plurais. Isso ainda é mais desafiador em países em desenvolvimento e de 
baixa renda, com fortes desigualdades, como o Brasil, no qual a ideia de público 
se coloca como verdadeira utopia, diante, até mesmo, da invisibilidade de mui-
tos grupos e vozes. Tudo isso levanta uma série de questões sobre os alcances da 
democracia em suas diferentes matrizes, seja ela representativa, participativa ou 
deliberativa. Por outro lado, o cenário atual lança também pistas para novos enten-
dimentos sobre a prática democrática cotidiana, que, nas palavras de Claude Lefort 
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(1986), é sempre uma obra inacabada, cujo sentido do que vem depois estará sem-
pre em suspenso e será construído, com os desafios, os limites e as possibilidades 
dos espaços públicos nos quais essas democracias se inscrevem.

É diante de uma nova compreensão desse processo de “fazer política” que as ideias 
de Dewey parecem ganhar um novo fôlego. Mas essa retomada do pensamento 
Deweyano se dá, sob novas bases e lentes, considerando as importantes mudanças 
ocorridas nas últimas décadas nos sistemas políticos e nas práticas democráticas e 
na própria administração pública. Nesse sentido, gostaríamos inicialmente de dis-
cutir algumas noções-chave do pensamento pragmatista de Dewey, as quais vêm 
sendo resgatadas e discutidas por autores contemporâneos e que podem ser inspi-
radoras para (re)significar e lançar novas pistas para o estudo da administração pú-
blica, da governança e a análise das políticas públicas, como será discutido adiante.

Esse resgate das ideias de Dewey pelos autores contemporâneos destaca uma 
primeira noção central que diz respeito à importância de focalizar na resolução 
dos problemas públicos. De acordo com Ansell (2011), numa leitura pragmatista, 
o aprendizado coletivo e colaborativo é “orientado a problemas”. Tal perspectiva 
reflete a ênfase na relação adaptativa entre os seres humanos e seu ambiente na-
tural e cultural. Segundo o autor, ao desafiar o conhecimento e a experiência esta-
belecidos, os problemas públicos também oferecem oportunidades críticas para a 
aprendizagem. Eles estimulam o questionamento e incentivam as pessoas a desen-
volverem estratégias criativas para a solução das questões que vivenciam. O foco 
em problemas concretos também serve como estratégia frutífera para a interação 
política produtiva. Embora uma abordagem orientada a problemas não dissolva 
magicamente diferenças ou valores políticos, nem a cultura política, e os substitua 
por investigações racionais (Festenstein, 2001), o foco nos problemas pode ajudar 
as partes opostas a evitar disputas improdutivas e dogmáticas.

Uma segunda noção central na obra de Dewey e de outros pragmatistas clássi-
cos recuperada pelos autores contemporâneos é a centralidade da experiência. De 
acordo com Maria Cristina Ferreira (2011), a noção de experiência está intimamen-
te relacionada ao conjunto dos nossos sentidos, e estes, por sua vez, interagem 
com a cognição de um agente. No entanto, para Dewey (1956), a noção de expe-
riência ultrapassa essa visão “cognitivista”, colaborando com a instauração ou na 
manutenção de hábitos. Dessa maneira, a experiência passa a ter relevância nas 
atividades cotidianas, principalmente através dos conhecimentos acumulados, uma 
vez que a experiência não se limita ao ato no presente, mas também remonta ao 
que foi aprendido no passado (incluindo as memórias) e se reporta ao futuro. O 
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ponto central para Dewey não é o sujeito nem o objeto, nem a natureza ou o espíri-
to, mas as relações entre eles: e a experiência é o lugar central dessa interação. As 
ideias e os fatos não existem fora da experiência (Dewey, 1956).

Uma terceira noção importante e relacionada à noção de experiência trata da in-
dagação/inquirição/investigação. É no livro Lógica, a teoria da investigação, pu-
blicado já no final de sua vida, que Dewey dispõe integralmente a sua teoria da 
investigação, problematizando a lógica e contextualizando-a em sua teoria, relacio-
nando-a com suas concepções filosóficas, educacionais e sociais. A teoria da inves-
tigação ou, como Dewey a denominou, a lógica, de acordo com Maria N. Amaral 
(2007), não consiste em uma teoria no seu sentido abstrato, ou seja, em analogias 
dedutivas entre enunciados, mas sim numa teoria que versa sobre a relação dos se-
res humanos com seus ambientes, destacando assim a importância da experiência 
situada e do processo de experimentação.

Como dispõe Caio Cabral (2014), o que consiste no ato de investigar para Dewey é 
a conexão entre o pensamento reflexivo e a inquirição objetiva. O ato de investigar 
passa a ser então entendido como o artifício adequado para viabilizar o conheci-
mento válido, ou seja, um conjunto de “asserções garantidas” experimentalmente 
e de caráter progressivo. No entanto, o processo investigativo não se limita apenas 
à observação e à experimentação em si, mas também leva em conta as teorias, os 
conceitos, as formas lógicas e o próprio conhecimento, os quais emergem do pró-
prio processo de pesquisa e de experimentação, servindo como instrumentos para 
o decorrer do próprio ato investigativo ou para novas investigações com o intuito 
principal de solucionar situações problemáticas. O conhecimento é compreendido 
pelo autor como solução prática de situações problemáticas que são vivenciadas 
na natureza. Essa solução é encontrada pelo processo de investigação colocado 
em prática pelas pessoas, sendo o conhecimento então o “término apropriado da 
investigação” (Dewey, 1956: 8).

Esse conhecimento então torna-se instrumento possível de manipulação pelas pes-
soas experimentalmente, ou “utilizados na condução de novas investigações em 
novas situações problemáticas” (Dewey, 1956: 119). Apesar da importância dada 
pelo filósofo à ciência, o processo de investigação para ele está relacionado tam-
bém e sobretudo aos problemas gerais da vida cotidiana. Para Dewey (1956), o 
processo investigativo em torno das situações problemáticas geralmente ocorre de 
forma coletiva, uma vez que as pessoas, isoladamente, pouco podem fazer para 
satisfazer às suas condições de vida, já que essa ocorre em sociedade. Assim, o 
filósofo destaca que os conhecimentos e a inteligência advindos desse processo de 
investigação é algo experimental e construtivo, que se desenvolve a partir das con-
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tribuições das diversas pessoas e, por esse motivo, é capaz de gerar conhecimentos 
com maior qualidade.

Assim, o conhecimento deriva da associação e da comunicação, o que torna possí-
vel, mesmo que de forma indireta, influenciar o processo de reconstrução de há-
bitos em alguma direção determinada. As noções de experiência e de investigação 
em torno de problemas tornam-se centrais na teoria democrática de Dewey, pois a 
centralidade da experiência e da investigação em torno dos problemas públicos é 
essencial para a formação dos públicos, o que consiste para o filósofo a base estru-
turante do Estado democrático.

Para o autor, o fortalecimento do Estado democrático está relacionado com a for-
mação dos “públicos”, que surgem da experiência associativa e da consideração das 
consequências dessa experiência. Assim, Dewey (1927: 131, grifo nosso) argumen-
ta que “o alicerce do desenvolvimento do Estado é o reconhecimento público dos 
problemas da ação associada”, que acontece na prática diária. Em outras palavras, 
é a constituição de interesses comuns e sua publicização, ou seja, constituição dos 
públicos, que cultivam as bases da democracia. “O público, portanto, é constituído 
por todos aqueles que se veem afetados pelas tramas sociais e, por conta disso, 
encontram-se forçosamente envolvidos com outros com quem compartilham o de-
senvolvimento das consequências”.

Cefaï (2017) retoma essa noção de público entendida como comunidade que se 
constitui em torno de “public issues” (questões públicas); o que reengendra um 
mundo que, por mais dividido que seja, nos cabe em comum. Esse processo pode 
gerar oportunidades para que os públicos influenciem nas trajetórias de seus terri-
tórios e na construção de novos futuros possíveis. É nessa dinâmica de constituição 
do público, de reconhecimento da situação problemática e de suas consequências 
na busca de respostas para tais problemas, que se constitui a investigação pública. 
Para Cefaï (2017: 189), essa capacidade de investigação, que não é exclusiva de 
especialistas, refere-se “à condição dos públicos de perceberem a consequência de 
situações problemáticas, nomeá-las, identificá-las, interpretá-las, construir conhe-
cimento e propor soluções para elas”. Nesse sentido, os cidadãos comuns são capa-
zes de uma “atitude de cognição” (Cefaï, 2016: 24) e de adotar métodos para fazer 
frente aos problemas públicos, ou seja, eles são capazes de fazer política pública.

Mas como tais noções, brevemente exploradas aqui, se aplicam e podem ajudar na 
análise da governança e das políticas públicas? A seguir discutimos mais de perto 
essa questão, buscando evidenciar como as noções de investigação pública e expe-
rimentação podem ser empregadas na análise das políticas públicas.
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Explorando o campo das políticas públicas 
e as contribuições da perspectiva pragmatista de análise

O campo de análise de políticas públicas tem sua origem intrinsecamente relacio-
nada ao pragmatismo clássico, já que um dos “pais” fundadores do campo e criador 
do termo – Harold Lasswell (1902-1978) – estudou na Universidade de Chicago e foi 
fortemente influenciado pelas ideias de John Dewey. Entretanto, a perspectiva mais 
“pragmática” do que “pragmatista” que inaugura o campo de análise de políticas 
públicas vai claramente se afastar da noção de democracia radical e das propostas 
de Dewey, brevemente exploradas acima, e se filiar mais a uma abordagem funcio-
nalista (na qual Lasswell também se inspirava), buscando fazer com que o conheci-
mento acadêmico direcionasse a prática dos governos, num viés de modernização 
e regulação social (Lascoumes & Le Galès, 2012).

Com a consolidação do campo, embora novas perspectivas analíticas emerjam, esse 
viés normativo-prescritivo se fortalece e assume papel preponderante, ganhando 
a etiqueta de análise racional de políticas públicas (Boullosa, 2013). Conforme dis-
cutem Frank Fischer, Gerald Miller e Mara Sidney (2007: 14), até os anos 1960 tal 
perspectiva racional predominava e “os problemas públicos e as políticas públicas 
existiam como fatos a serem apreendidos pelo analista, a partir da utilização do 
método científico, conduzindo à hegemonia de uma abordagem positivista”.

Essa perspectiva expandiu-se no campo a partir da década de 1960, com a propa-
gação de teorias que postulavam estratégias de maximização dos interesses, da ra-
cionalização e do princípio da eficiência para direcionar as ações governamentais 
(Lascoumes & Le Galès, 2012). Com o passar dos anos, novas abordagens, conceitos 
e entendimentos foram sendo desenvolvidos, configurando o campo como difuso, 
permeados por diversas abordagens teóricas e modelos. Isso se reflete na própria in-
terpretação da política pública que pode ser definida e compreendida a partir de dife-
rentes lentes, dependendo do autor de referência, como exemplificado no Quadro 1.

Essa amplitude de definições ilustra como o campo de análise de políticas públicas 
vem se expandido consideravelmente nas últimas décadas, tanto no contexto in-
ternacional quanto no Brasil (Souza, 2007). Diversas são as perspectivas de estudos 
nesse campo, indo de leituras mais teóricas e gerais, centrando-se na discussão das 
definições dos conceitos, paradigmas, teorias e abordagens analíticas, até questões 
mais específicas e empíricas, incluindo o ciclo de gestão das políticas públicas, en-
volvendo seu planejamento, implementação e avaliação. Com isso, especialmente 
a partir dos anos 1970, emerge uma série de estudos que se contrapõe e faz uma 
crítica à análise racional de políticas públicas.
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Autor Definição e dimensões de análise

Thoenig (1973) Designa as intervenções de uma autoridade investida em poder público e de legitimidade 
governamental sobre um domínio específico da sociedade ou do território.

Dye (1976) Tudo aquilo que os governos escolhem fazer ou não fazer.

Lipsky (1980) Atividade de execução, elaborada pelos burocratas de rua.

Lynn (1980) Conjunto de ações do governo que irão produzir efeitos específicos.

Muller (1989)
Uma forma de institucionalização da divisão do trabalho governamental [...], operação de 
recorte do real, através da qual a substância dos problemas a serem enfrentados ou a natureza 
das populações afetadas serão delimitadas e formatadas.

March (1991) Heterogeneidade das sequências das ações, sua combinação aleatória e racionalização.

Rose (1994)
Um programa de ação governamental que consiste numa combinação específica de leis, 
destinação de recursos financeiros, administrativos e humanos para a realização de objetivos 
mais ou menos definidos com clareza.

Commailles (1999) Espaço de negociação de interesses sociais.

Considine (2005) Interações entre atores e instituições.

Page (2006)
Combinação de quatro elementos: uma representação geral sobre a maneira de conduzir os 
negócios públicos, prioridades específicas, decisões e instrumentos e comportamento dos 
funcionários em realizar as medidas estabelecidas.

Dryzek (2006) Discursos de convicção.

Quadro 1 
Definições sobre as políticas públicas na literatura

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos autores citados.

Sem adentrar numa discussão aprofundada da multiplicidade de abordagens e mo-
delos de análise de políticas públicas, o que fugiria do escopo deste ensaio, apre-
sentamos a seguir, no Quadro 2, uma síntese das principais abordagens teóricas 
predominantes no campo, seus aspectos centrais e os principais autores, o que 
evidencia o predomínio das abordagens racionais-legais de análise, apesar da di-
versificação epistemológica e paradigmática do campo nas últimas décadas.

Essa constatação é confirmada por Michael Howlett, M. Ramesh e Anthony Perl 
(2013), que, ao fazerem uma análise epistemológica do campo de estudos sobre 
as políticas públicas, destacam duas principais vertentes: a análise racional de po-
líticas públicas (policy analysis) e os estudos sobre políticas (policy studies). A pri-
meira vertente, segundo os autores mais tradicional, ancora-se numa concepção 
positivista e racional que compreende a política pública enquanto fato, expressada 
a partir das ações governamentais, caracterizando a  centralidade do governo e 
a perspectiva hierárquica de cima para baixo. O foco da análise está na avaliação 
formal, racional e neutra dos resultados (outputs) e do impacto (outcomes) das po-
líticas, a partir de métodos quantitativos, preocupando-se, assim, mais com os fins 
do que com o processo. Essa abordagem tem sido muito aplicada nos estudos da 
administração pública no Brasil, a partir de uma orientação racional-instrumental, 
considerada por Rosana Boullosa (2013) como resultado da forte influência da cor-
rente norte-americana nas escolas de administração pública do país.
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Quanto à segunda vertente, os autores a caracterizam como antipositivista, per-
mitindo a ampliação na compreensão da política pública e em suas dimensões de 
análise, baseando-se numa visão mais interpretativa dos processos de política pú-
blica e destacando o seu caráter político. De forma diversa da concepção racional, 
destacam que há uma série de determinantes e condicionantes que influenciam os 
processos de políticas públicas e, consequentemente, os seus resultados e, por con-
seguinte, buscam examinar não apenas os efeitos das políticas e programas públi-
cos, mas também suas pressuposições, seus processos, bem como o conteúdo das 
políticas que estão imersas em sistemas políticos (Howlett, Ramesh & Perl, 2013).

Dito isso, pode-se constatar aqui a mesma polarização criticada por Ansell (2011) 
no campo da administração pública, que leva a privilegiar análises pouco capazes de 
levar em consideração as múltiplas dimensões e escalas das políticas públicas, bem 
como examiná-las in situ, sendo gestadas – já que privilegiam modelos normativos 

Abordagens 
teóricas dominantes Aspectos centrais das teorias Autores

Racional

Problema como fato a ser apreendido pelo pesquisador a partir de 
procedimentos científicos. Comparação exaustiva de alternativas, com 
base em análise de custo-benefício. Ciclo de política pública como uma 
sucessão lógica e cronológica de etapas. A formulação (decisão) é muitas 
vezes considerada como a etapa fundamental do processo, da qual 
decorre a implementação (abordagem top-down da implementação). A 
política escolhida é vista como “a” melhor alternativa.

Lasswell (1936)

Racionalidade limitada

Existência de limitações informacionais e cognitivas na definição do 
problema e no estudo de alternativas. A política escolhida é a melhor 
diante das informações disponíveis e da capacidade de processamento 
de informações no estudo de alternativas.

Simon (1972)

Incrementalismo 
e Teoria do Ótimo 
Normativo

Influência de fatores políticos e de valores no estudo de alternativas. 
Limitações de tempo e de recurso dificultam o estudo exaustivo de 
alternativas. As comparações se dão como um processo sucessivo e limi-
tado. A alternativa é escolhida com base em um processo de tentativa e 
erro. O processo de formulação é incremental. A alternativa é a possível 
(inclusive considerando fatores políticos) e não “a melhor” e ótima. 
Influência de fatores extrarracionais.

Easton (1953; 
1965); 
(Lindblom, 1959); 
Baratz e Lukes 
(1963); 
Etzione, Lowi e 
Barch (1969)

Garbage Can

Inversão da sequência problema-solução. Diante de limitações das 
capacidades estatais, os gestores escolhem o problema a ser “resolvido”. 
Soluções desenvolvidas anteriormente são buscadas numa “lata de lixo” 
para solucionar o problema escolhido.

Cohen, March e 
Olsen (1972)

Neo-institucionalismo:
q Escolha racional
q Sociológico              
q Histórico

Os atores que tomam a decisão (formuladores) – selecionando a 
alternativa a ser adotada – são condicionados por instituições formais e 
informais (regras, incentivos etc.).

Katznelson (1981); 
Thelen; Steinmo, 
(1992); 
Skocpol (1992); 
Hattan (1993); 
Evans (1993); 
Limongi (1994); 
Immergut, (1998); 
Hall; Taylor (2003)

Quadro 2 
Abordagens teóricas dominantes na análise das políticas públicas

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos trabalhos de Farah (2016), Marques e Faria (2013) e Souza (2007).
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e prescritivos e focalizam pouco os processos de enfrentamento dos problemas 
públicos na prática – a partir de sistemas de governança multiatores e multisetores.

Diante dessas lacunas, acredita-se que as lentes pragmatistas, brevemente explora-
das na sessão anterior, permitem conceber uma perspectiva diferenciada para a aná-
lise das políticas públicas, permitindo acompanhar – in vivo – a experiência proces-
sual da ação pública coproduzida por múltiplos atores em diferentes escalas espaciais 
e temporais e em diferentes situações vivenciadas. Trata-se aqui, não de negar as 
abordagens anteriores, mas colocá-las para dialogar, fixando o foco principalmente 
sobre a governança das políticas, nos processos e dinâmicas de investigação pública 
e nas experimentações democráticas (Ansell, 2011; 2012; Berk, 2012; Frega, 2019) 
que ocorrem nas arenas públicas, como será explorado na próxima seção.

Análise pragmatista de políticas públicas: 
investigação pública e experimentação 
democrática em arenas públicas

No campo da administração pública, as perspectivas pragmatistas de análise têm 
sido resgatadas por diferentes atores, ganhando força principalmente a partir de 
década de 1990. Michael Dorf e Charles Sabel (1998), ancorados no trabalho de De-
wey, advogam por uma nova forma de compreender a governança pública a partir 
do experimentalismo democrático, na qual prevalece um processo de descentra-
lização do poder para permitir que cidadãos e outros atores utilizem seu conhe-
cimento local para encontrar soluções para suas circunstâncias individuais, assim 
como para as coletivas.

Patricia Shields (2008: 5), por sua vez, resgata as noções de investigação pública e 
experimentação, defendendo que tais noções fornecem uma lente útil para mos-
trar como a democracia participativa pode nutrir um serviço público criativo e co-
laborativo, uma vez que, junto com os demais atores, os administradores públicos 
podem examinar com mais eficiência como eles abordam os problemas, conside-
ram os dados e se comunicam. Além disso, a autora salienta que tais noções “tam-
bém reconciliam algumas das controvérsias importantes na administração pública, 
como a dicotomia prática/teoria, o papel da especialização e as formas de incluir a 
democracia na prática”.

Ao resgatar a ideia central de democracia como resposta de determinados proble-
mas, Briggs (2008) argumenta que a teoria e a prática da democracia (e o que a faz 
funcionar) incluem, necessariamente, o estudo da solução de problemas em ação e 
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a capacidade coletiva de resolver problemas. Isso não apenas para deliberar sobre 
o mundo e definir rumos para o governo, mas para mudar o estado do mundo, por 
meio da ação coletiva; ou seja, não apenas para decidir, mas para fazer. O autor 
destaca a importância de a administração pública considerar a ação pública local 
no enfrentamento dos problemas públicos, uma vez que é possível construir formas 
efetivas de capacidade cívica, mesmo quando a história não dota o lugar com uma 
tradição de cooperação cívica ou confiança generalizada em instituições públicas.

A ação pública é assim coproduzida no encontro de diversas ações coletivas que se 
encontram e assim podem forjar a ordem social e política, a direção da sociedade, 
a regulação de suas tensões, a coordenação dos grupos e resolução dos conflitos 
(Lascoumes & Le Galès, 2007). Nesse sentido, a ação pública engloba as políticas 
públicas, mas não se reduz a estas. Como sugere Luís Miguel Carvalho (2015), a po-
lítica pública pode ser analisada focalizando os entes governamentais, mas também 
pode ser vista e examinada, no próprio curso da ação social, indo além do governo.

Consequentemente [...] a adoção do prisma da ação pública altera 
a perspectiva e a focalização das políticas públicas. E essa altera-
ção pode ser associada a dois grandes planos: o da ampliação dos 
contextos de ação – e de atores – que são tomados como significa-
tivos para a análise das políticas; o da ruptura com visões lineares 
e verticais das políticas públicas e seus processos (Carvalho, 2015: 
317).

Nessa mesma linha, Ansell (2011), ao discutir sobre as democracias modernas, par-
te da concepção deweyana da democracia e salienta que a análise das instituições 
representativas tradicionais são insuficientes diante da complexidade dos proble-
mas socioambientais vivenciados na atualidade. O autor resgata alguns pensadores 
pragmatistas, como John Dewey, Mary Parker Follet e Jane Addams, que já salien-
tavam que as instituições públicas precisam complementar os canais tradicionais 
de representação com formas mais diretas e deliberativas de construção de con-
sentimento, com foco na resolução de problemas públicos. Nesse sentido, o autor 
argumenta que as organizações públicas podem servir como vetor importante de 
fortalecimento da democracia, porque podem construir o consentimento da socie-
dade para as políticas, por meio da resolução eficaz de problemas locais junto aos 
públicos e do redesenho das instituições.

Os autores citados trazem, a nosso ver, importantes contribuições para análise das 
políticas públicas e sua governança, ao salientarem a importância das “experimen-
tações democráticas”, que podem emergir de dinâmicas de investigação pública 
anteriormente exploradas e, assim fazendo, podem contribuir para relacionar as 
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dimensões institucionais da regulação e da legitimidade com a dimensão da resolu-
ção dos problemas na administração pública (Fung & Wright, 2003; Bohman, 2004; 
Shields, 2008; Briggs, 2008; Ansell, 2012; Frega, 2019).

Em virtude dessa mesma compreensão em seu livro Pragmatismo e uma visão am-
pla da democracia, de 2019, Roberto Frega recoloca a questão da crise das demo-
cracias liberais discutida na introdução desse artigo. Para o autor, essa crise vai mui-
to além de uma crise apenas institucional-legal (de procedimentos). Ela também 
não se resume a uma crise de regimes de governança ou ao mero esvaziamento da 
substância “participativa” da democracia. Para Frega (2019), o desafio passa por 
(re)pensar e (re)construir a forma como entendemos e olhamos as democracias. 
Trata-se de considerá-las como democracias para além de seu aspecto formal, vis-
tas enquanto combinações de instituições e regras que traduzem fielmente os an-
seios populares na política. Isso significa considerar as potencialidades dos diversos 
padrões de interação social ou de ação pública que compõem as democracias en-
quanto fonte de ação criativa, de inovação social e de transformação do instituído.

Compreender os processos de experimentação democrática nas ações públicas é 
proposto por esses autores como caminho para entender como ocorre – ou não – 
a interface entre as democracias e os processos de inovação social (Frega, 2019), 
ou seja, como os diversos “públicos” se engajam em processos para fazer face aos 
problemas públicos e reinventar o instituído. Para complementar, Ansell (2012) 
destaca que a perspectiva pragmatista não assume que a transformação/inovação 
vá ocorrer e, por isso, o foco das análises é mais o de compreender e fomentar as 
condições para que essas transformações possam acontecer.

Chris Ansell (2012) e Roberto Frega (2019) destacam, nesse sentido, a centralida-
de das instituições, que nessa concepção podem ser acessadas não apenas pela 
análise dos dispositivos e instrumentos (leis, normas, regras, rotinas, procedimen-
tos e convenções sociais), mas a partir de interações sociais que constituem, no 
cotidiano, as democracias. As instituições, sejam elas sociais ou políticas, são um 
dos pilares da concepção pragmatista de democracia, já que uma sociedade cujas 
instituições não estão devidamente democratizadas constitui-se uma sociedade 
antidemocrática. Este julgamento diz respeito ao mesmo tempo às instituições – 
particularmente, mas não exclusivamente políticas – como possíveis agentes de 
democratização da sociedade e como locais onde a vida social pode se desenvolver, 
de acordo com padrões democráticos (Frega, 2019: 272).

Assim, os autores chamam atenção para a importância do desenho das instituições 
na prática ou esse “artesanato democrático” e seu potencial de, ao mesmo tempo, 
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fortalecer os hábitos democráticos e promover diferentes formas e espaços de in-
terações sociais nos diversos níveis da vida social. Por outro lado, essa “experimen-
tação” pode contribuir para identificar, articular e resolver problemas sociais con-
cebidos como problemas dos “públicos”, ou seja, problemas que o cidadão comum 
considera digno de resolução (Frega, 2019).

Apesar de a literatura sobre experimentação democrática claramente priorizar as 
instituições e organizações como agentes de inovação social, existe uma diversida-
de de formas de experimentação social que ocorre fora de ambientes institucio-
nais e organizacionais. Assim, o processo de democratização amparado na inova-
ção social relaciona-se à criatividade e ao potencial inovador de “formas diversas, 
mas não menos significativas, formas de experimentação social que ocorrem onde 
novas linguagens, novos quadros interpretativos, novas visões para o futuro estão 
constantemente em formação” (Frega, 2019: 302).

Portanto, tal perspectiva de um “experimentalismo democrático” defendida por 
Frega (2019: 287), amparada na investigação pública, pode possibilitar compreen-
der de outra forma as políticas públicas e sua governança, ajudando a construir vias 
para torná-las mais reflexivas, efetivas, democráticas e legítimas, questões centrais 
no cenário de retrocesso democrático que vivenciamos. Trata-se de processo con-
tínuo de “experimentar” que pode gerar um potencial de inovação social e novos 
regimes de ações coletivas, de governança das políticas públicas, de ação pública e 
de interações socioestatais.

Para o autor as instituições são experimentalistas na medida em que: 

i. aumentam as oportunidades de experimentar soluções alternativas 
para problemas complexos; 

ii. institucionalizam o exercício da dúvida voltado para o questiona-
mento permanente das rotinas; 

iii. enfatizam que os experimentos de teste têm, em primeiro lugar, 
validade local porque estão enraizados em problemas cuja forma não 
é universal, mas depende de variáveis contextuais; e 

iv. definem procedimentos padrão para permitir a comparação de da-
dos produzidos, de acordo com procedimentos homogêneos, preser-
vando a autonomia local e, ao mesmo tempo, possibilitando a apren-
dizagem coletiva.

Democráticas pois: 



Revista Sociedade e Estado – Volume 36, Número 2, Maio/Agosto 2021 531

i. por meio da descentralização, aumentam a chance de que aqueles 
que são afetados por um problema possam participar da busca de 
soluções; 

ii. promovem ampla inclusão, ampliando a participação desde a per-
cepção inicial de um problema até o momento final da tomada de 
decisão em todo o processo de investigação social; e 

iii. valorizam os recursos epistêmicos dos atores locais, impulsionan-
do ativos ao invés de envolvimento passivo em práticas e instituições 
sociais.

Cumpre lembrar que o experimentalismo democrático não é algo natural na admi-
nistração pública, nem conquistado de uma vez por todas, mas sim algo que está 
em constante construção e, por esse motivo, exige constante engajamento ante as 
mudanças e situações desafiadoras. O processo de “inquirição” é aprendido en-
quanto exercitado e, dessa maneira, requer esforço na construção de práticas e 
hábitos de indagação e de construção de aprendizado social.

Outra questão também destacada pelos autores é que o aprendizado social e as ex-
periências de experimentação democrática requerem, necessariamente, a inclusão 
social e a constante reflexividade. Logo, diante dessas características, torna-se im-
portante o fortalecimento das redes, do envolvimento de diferentes públicos, espe-
cialistas e leigos, do centro e da periferia, com maior e menor poder, favorecendo 
a pluralidade, a coconstrução de conhecimento, a partir do encontro de saberes e 
de aprendizagem colaborativa (Ansell, 2012; Frega, 2019).

Para complementar, Frega (2019) destaca: 

As decisões tenderão a afetar diferentes grupos de formas diver-
sas, de modo que sua legitimidade e eficácia requerem efetiva 
inclusão nos processos de investigação e, em certa medida, nos 
processos de gestão (Frega, 2019: 299). 

Em outras palavras, o autor refere-se à necessidade da construção de modos de 
governança colaborativa dos problemas e dos projetos de reforma e gestão dos 
recursos coletivos. Ansell (2012) também destaca que a governança colaborativa 
é fundamental para processos de experimentação, pois pode promover processos 
reflexivos, criativos e geradores de aprendizagem diante dos problemas enfrenta-
dos e, assim, o passo intermediário entre a definição e a solução do problema é o 
próprio processo colaborativo de investigação e experimentação.
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Diante disso, acreditamos que focalizar nos processos de investigação pública/ex-
perimentação democrática pode ser frutífero para a análise das políticas públicas 
e sua governança, uma vez que, como destaca Frega (2019), tais processos podem 
permitir integrar ambas as dimensões da democracia: a participação na tomada de 
decisões e o envolvimento na solução de problemas, ou seja, trata-se não somente 
de influenciar as agendas políticas, mas de envolver-se na construção/implemen-
tação concreta das políticas; compreendendo a política enquanto essa é exercida, 
vivida, “en train de se faire” (sendo feita).

Com base nas considerações feitas até aqui, acredita-se que uma análise pragmatis-
ta das políticas públicas pode contribuir para compreender melhor como ocorrem 
as dinâmicas de investigação pública e experimentação democrática na governança 
das políticas, seus alcances, limites e seus efeitos. A seguir, no Quadro 3, buscamos 
delinear as diferenças e contribuições dessa abordagem analítica em relação às 
vertentes positivistas e antipositivista anteriormente exploradas.

Uma análise pragmatista considera, então, que as políticas públicas, compreendi-
das pela lente da “ação pública” são promovidas por diferentes atores em resposta 
aos problemas públicos vivenciados. Essas têm como locus central a esfera públi-
ca, que passa a ser compreendida sob uma outra ótica, diferentemente daquela 
tradicionalmente concebida por Jürgen Habermas (1984). Cefaï (2017) argumenta 
que, atualmente, os espaços públicos são mais híbridos, dinâmicos e até mesmo 
virtuais, caracterizados por múltiplos atores em interação. O autor propõe então 
compreendê-la a partir da noção de “arena pública” (Cefaï, 2002) que vai além dos 
dispositivos institucionais, técnicos ou jurídicos da ação pública e dos espaços de 
posições estruturadas de um campo político. É um espaço de combate, de disputas, 
mas também de construção de acordos, realizações e performances que promo-
vem efeitos em termos de ação pública.

Nas arenas públicas, podem se engajar – ou não – uma multiplicidade de atores, 
a partir de uma pluralidade de regimes de engajamento e interesses, o que pode 
gerar processos de investigação pública em torno das situações problemáticas vi-
venciadas. Logo, destaca-se a importância de uma visão multicêntrica, que permita 
considerar a diversidade e a pluralidade de atores e de suas interações nas arenas 
públicas.

Outra questão importante na visão pragmatista é que, apesar de o foco de análise 
estar na ação pública situada/territorializada, dá-se lugar para a análise de diferen-
tes escalas em que o problema público e a política pública se constituem, ou seja, 
torna-se central compreender como as decisões e as ações que se estabelecem em 
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Elementos 
de análise

Abordagem racional 
(Policy analysis)

Abordagem argumentativa 
(Policy studies)

Abordagem 
pragmatista

Compreensão de 
política pública

Ação governamental que 
se expressa por meio dos re-
gistros oficiais da tomada de 
decisão governamental tais 
como leis, atos, regulamen-
tações e relatórios oficiais.

Diferentes compreensões, 
que incluem na análise as 
ações, os atores, os espaços 
e os argumentos, destacan-
do o processo e o caráter 
político do fazer política.

Ação pública, que vai além da 
política pública, em resposta aos 
problemas públicos. Trata-se de 
um processo de experimentação, 
de codefinição e codomínio das 
situações problemáticas

Espaço, lócus Governo.

Diferentes organizações 
como não governamentais, 
privadas, movimentos 
sociais.

Arenas públicas, articulações 
negociadas, redes.

Dimensões de 
análise

O foco está nos resultados 
e em sua relação com o 
planejado/formulado, a 
partir de uma análise neutra 
e racional, sobretudo de 
caráter quantitativo.

Análise interpretativa, 
considerando o processo e o 
caráter político das políticas 
públicas.

Busca compreender as expe-
riências, a política enquanto elas 
estão sendo feitas e acontecem 
e os múltiplos enquadramentos, 
engajamentos e visões dos atores

Escalas de análise Macroestratégica.
Nos diferentes níveis, 
estratégico, operacional e 
básico.

Em todo espectro da ação pública, 
buscando ressaltar a interconexão 
entre as escalas da realidade 
(macro, meso e micro).

Compreensão do 
problema público

Algo dado a priori a partir 
de análises oficiais e esta-
tísticas.

Considera as múltiplas  
dimensões dos problemas 
públicos.

Percepções compartilhadas 
em processos de codefinição 
e de codomínio de situações 
percebidas como problemáticas 
que provocam a mobilização de 
diversos atores que passam a 
agir coletivamente nas arenas 
públicas.

Atores centrais e 
protagonismo

Atores governamentais, pro-
tagonismo dos especialistas.

Diversidade de atores, pú-
blicos, privados e sociedade 
civil.

Multiplicidades de atores, interes-
ses, e formas de engajamento. 

Relação entre os 
atores

Relação instrumental, 
barganha.

Diferentes tipos de relação e 
discursos.

Múltiplas formas de relações, 
caracterizadas por processos de 
cooperação e competição.

Lógica de Governan-
ça da PP

Governança centrada 
no governo, hierárquica 
top-down.

Governança participativa . Governança colaborativa, experi-
mentalista.

Estudos e atores 
centrais

Lasswell (1950), Simon 
(1957).

Fisher e Forester (1996); 
Hajer (1996); Radin (2000); 
Stone (2002); Fischer, Miller 
e Sidney (2007a; b). 

Dorf e Sabel (1998); 
Zimmermann (2006); Shields 
(2008); Sabel e Zeitlin (2015); 
Ansell (2011; 2012); Berk (2012); 
Lascoumes e Le Galès (2012).

Quadro 3 
Principais abordagens de análise 

das políticas públicas em cotejo com a abordagem pragmatista

Fonte: Elaborado pelos autores.

diferentes escalas influenciam umas às outras, como as ações e mudanças podem 
incidir no processo de governança do problema público e na própria política pública.

Dessa forma, para compreender e analisar as políticas públicas torna-se essencial 
olhar para as práticas, ou seja, acompanhar – in vivo – a experiência processual de 
múltiplos atores em diferentes escalas espaciais e temporais e em diferentes si-
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tuações vivenciadas e experimentadas (Gonsalves & Andion, 2019). Nesse sentido, 
abordagens analíticas que priorizem a etnografia de arenas públicas (Magalhães, 
Andion & Alperstedt, 2020; Andion, 2020) colocam-se como alternativas metodo-
lógicas interessantes para examinar as políticas públicas de outo modo.

Trata-se de considerar as políticas públicas enquanto elas se produzem, imersas em 
situações/experiências de resolução de problemas públicos. Para tanto, é importan-
te capturar as diferentes cenas do “fazer política”, nas quais diversos atores e actan-
tes (Latour, 2012) com origens distintas têm poder de agência e fazem emergir múl-
tiplas ações coletivas e formas de engajamento, eventos, memórias, representações 
e argumentos, instituições (normas, regras, convenções, procedimentos), proces-
sos, práticas e efeitos produzidos no tempo e no espaço. Considerar essa rede intri-
cada de interações e as suas consequências nos parece essencial para compreender 
as dinâmicas de transformação da ação pública e seus efeitos reais na atualidade.

Considerações finais

Buscamos neste ensaio teórico evidenciar as contribuições da aplicação de uma 
leitura pragmatista, sobretudo aquela ancorada na teoria da democracia radical de 
John Dewey, para a análise da governança e das políticas públicas. Para finalizar, no 
Quadro 4, a seguir, apresentamos uma síntese das noções-chave e dos aspectos 
centrais das dinâmicas de investigação pública e de experimentação democrática 
exploradas no ensaio teórico aqui proposto.

Entretanto, é preciso lembrar, como salienta Dewey (1956: 560) em sua obra Lógi-
ca, teoria da investigação, que:

Os conceitos teóricos significativos começam a desempenhar seu 
papel unicamente quando o problema em questão é claro e de-
finido; quer dizer a teoria por si só não pode dizer que relações 
podem ser estabelecidas e como pode ser entendido um determi-
nado fenômeno (Dewey, 1956: 560).

Para transformar uma situação indeterminada em uma situação problemática não 
basta, segundo Dewey (1950), uma aproximação teórica, faz-se necessário adentrar 
o fenômeno e suas interações práticas2. Esperamos assim que este ensaio seja ins-
pirador para as pesquisas empíricas, ensejando novos enfoques analíticos e ques-
tões para o estudo da governança e a análise das políticas públicas, contribuindo 
para construção de novas trilhas e caminhos de fortalecimento das democracias, 
num mundo em que as mesmas estão cada vez mais em xeque em vários países e 
especialmente no Brasil.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas referências citadas.

2. Para conhecer 
melhor as aplicações 
da etnografia de 
arenas públicas em 
estudos empíricos 
recomendamos a 
leitura das pesquisas 
realizadas no 
quadro do Núcleo 
de Inovações 
Sociais na Esfera 
Pública, no âmbito 
da Universidade 
do Estado de 
Santa Catarina. 
Em particular, 
recomenda-se as 
teses de Magalhães 
(2020) e Santo 
(2021).



Revista Sociedade e Estado – Volume 36, Número 2, Maio/Agosto 2021 535

Quadro 4 
Noções-chave do pragmatismo 

para análise da governança e das políticas públicas
Estado democrático e ação pública: Existe uma diversidade de formas políticas e o arquétipo de Estado unificado ou do 
bom Estado é um mito. A formação do Estado é um processo experimental o qual está associado aos processos de investi-
gação pública, por meio do engajamento dos públicos com os seus próprios problemas. É assim que o Estado democrático 
se forma e se transforma. 

Investigação pública: Confrontadas com uma situação problemática é possível que as pessoas se inquietem, se interroguem, 
investiguem, experimentem, discutam, tentem definir o problema, determinar suas causas e seus efeitos e estabelecer as res-
ponsabilidades. Podem associar-se e organizar-se, tomar a palavra, testemunhar, avaliar, argumentar, criticar, deliberar, inter-
pelar a opinião e os poderes públicos. Essa dinâmica coletiva pode fazer emergir ao mesmo tempo novas agendas de políticas 
públicas e novos públicos. Ela também é importante para garantir a publicização e o reconhecimento das questões públicas.

Público: Conjunto de pessoas, organizações e instituições indiretamente afetadas pela percepção compartilhada das con-
sequências indesejadas da situação problemática e que podem ou não se mobilizar ou se sensibilizar para tentar resolvê-la.  

Situação problemática: Situação que surge de um incômodo, de uma consequência percebida, que provoca perguntas e 
que, portanto, leva ao exame, ao debate e à investigação. Relaciona-se a uma experiência, por isso não é apenas sentida, 
mas também vivenciada.

Arena pública: Vai além dos dispositivos institucionais, técnicos ou jurídicos da ação pública e dos espaços de posições 
estruturadas de um campo político. É um lugar de combate, disputas, mas também de construção de acordos e realização 
de performances que promovem efeitos na ação pública.

Problematização: compreensão mais aprofundada e refletida de uma situação pública, suas causas, consequências e res-
ponsáveis etc.

Publicização: As consequências de uma situação problemática não concernem apenas àqueles indivíduos que a sofrem 
diretamente. Elas criam públicos que buscam agir sobre o problema e que também vão buscar novas composições e 
coalizões para o seu enfrentamento.

Experimentação democrática: Trata-se de um processo de resolução de problemas que alia inquirição (questionamento, 
construção de conhecimento e teste) com abordagens inclusivas e democráticas. Relaciona-se com a capacidade resolver 
os problemas comuns em resposta às crises externas, de forma colaborativa, gerando inteligência coletiva.

Investigação pública – elementos centrais

▫ Não é um processo natural; nem sempre um distúrbio ou situação problemática vai gerar uma investigação. É um pro-
cesso dinâmico de resolução de problemas que envolve sentimento, observação, análise, hipótese e ação experimental.

▫ Os resultados da investigação são fundamentalmente provisórios: quaisquer resultados alcançados pela investigação 
(que podem ser codificados como “leis”, “princípios” e assim por diante) devem ser entendidos como “confiáveis” ou 
“garantidos”, mas nunca absolutamente “verdadeiros”. Por isso a importância da criação do hábito/cultura da dúvida, do 
aprendizado evolutivo.

▫ É um processo que está sujeito a erros, a modificação, idas e vindas, por isso precisa ser autocorretivo. Diante de 
ambientes complexos e em constante mudança, as técnicas padrões de respostas e suposições específicas de qualquer 
investigação devem permanecer abertas para correção, modificação ou exclusão.

▫ A investigação nesse caso é sempre social: envolve colaboração e comunicação entre pessoas. A comunicação e a diver-
sidade de atores e olhares sobre o problema em questão permite fomentar as possibilidades de pensamento reflexivo, 
aprendizado coletivo e do potencial de inovações.

▫ Apresenta ainda uma dimensão normativa de imputar responsabilidades, denunciar negligências, designar vítimas e culpados.

▫ A publicização é um elemento central para que o problema público possa chegar a diferentes níveis, esferas e agendas.  É 
a capacidade de publicizar que possibilitará o problema público a ganhar destaque e ser foco da agenda política, podendo 
assim gerar mudanças no instituído.

▫ São em regra definidas em arenas públicas, em dinâmicas de colaboração e disputas, acomodamentos e competições, 
de negociações e arranjos, de protestos e consentimentos, de promessas e engajamentos, de contratos e convenções, de 
concessões e compromissos, de tensões e acordos mais ou menos simbolizados e ritualizados, formalizados e codifica-
dos. São portanto territorializadas e possuem características particulares, repertórios de ação e uma cultura política que 
influencia em suas dinâmicas.

▫ Se estabelecem no decorrer de longas trajetórias, com momentos de descontinuidade, de calmaria, de constante ação 
em que se configuram as situações de prova, isso porque os problemas públicos são frutos de longas trajetórias não linea-
res, da cristalização das situações de prova. 

▫ Permitem gerar conhecimentos e experiências, dispositivos e uma capacidade nos atores de enquadramento do proble-
ma, possibilitando a construção de argumentos e críticas, bem como a escolha de determinados cursos de ação incidindo 
nas trajetórias dos problemas públicos.
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